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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : THIAGO COUTINHO DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. TEMA 931. 
HIPOSSUFICIÊNCIA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na ocasião do 
julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 
1.785.383/SP e n. 1.785.861/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
ocorrido em 24/11/2021, DJe de 30/11/2021, Tema 931, assentou a tese 
de que na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de 
liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo 
condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade.
2. Revisando tal entendimento, na ocasião do julgamento dos Recursos 
Especiais Representativos da Controvérsia n. 2.024.901/SP e n. 
2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, ocorrido em 
28/2/2024, DJe de 1/3/2024, ficou decidido que o inadimplemento da 
pena de multa, após cumprida a pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a 
alegada hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente entender 
o juiz competente, em decisão suficientemente motivada, que indique 
concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária.
3. No caso, as instâncias ordinárias, em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, concluíram que o não pagamento 
da pena de multa aplicada cumulativamente à pena privativa de 
liberdade não impede o reconhecimento da extinção da punibilidade do 
reeducando, pois configurada a sua hipossuficiência.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 17 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. TEMA 931. 
HIPOSSUFICIÊNCIA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na ocasião do 
julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 
1.785.383/SP e n. 1.785.861/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
ocorrido em 24/11/2021, DJe de 30/11/2021, Tema 931, assentou a tese 
de que na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de 
liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo 
condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade.
2. Revisando tal entendimento, na ocasião do julgamento dos Recursos 
Especiais Representativos da Controvérsia n. 2.024.901/SP e n. 
2.090.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, ocorrido em 
28/2/2024, DJe de 1/3/2024, ficou decidido que o inadimplemento da 
pena de multa, após cumprida a pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a 
alegada hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente entender 
o juiz competente, em decisão suficientemente motivada, que indique 
concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária.
3. No caso, as instâncias ordinárias, em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior, concluíram que o não pagamento 
da pena de multa aplicada cumulativamente à pena privativa de 
liberdade não impede o reconhecimento da extinção da punibilidade do 
reeducando, pois configurada a sua hipossuficiência.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática de e-STJ fls. 132/138, que 

Documento eletrônico VDA45662352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/02/2025 13:32:55
Código de Controle do Documento: b8c7996a-0e01-4af0-8089-ea78f40b8e62



negou provimento ao recurso ministerial.

A parte agravante alega que mesmo após a revisão do Tema n. 931, persiste o 

entendimento de não se admitir a presunção de pobreza do apenado exclusivamente pelo 

fato de o indivíduo ser assistido pela Defensoria Pública. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

No caso, o Tribunal local ao manter a decisão que declarou extinta a 
punibilidade do apenado, sem o adimplemento da pena de multa, assim se manifestou (e-
STJ fls. 113/117):

 
"Considere-se, logo, que a pena de multa possui natureza de sanção penal, 
que lhe é inerente por força do artigo 5º, inciso XLVI, alínea "c", da 
Constituição Federal e do artigo 32, inciso III, do Código Penal.
Entretanto, o inadimplemento da sanção pecuniária pelo reeducando que 
comprovar a impossibilidade de fazê-lo não impede o reconhecimento da 
extinção da punibilidade, quando cumprida integralmente a pena privativa de 
liberdade ou a pena restritiva de direitos.
O tema em questão já foi objeto de revisão (Tema Repetitivo 931) no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça, quando prevaleceu o entendimento de que 
'na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e 
multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que 
comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da 
extinção da punibilidade'.
(...)
No caso exame, o juízo da execução entendeu que o inadimplemento da pena 
de multa não pode servir de óbice à extinção da punibilidade. Considerou- se, 
na fundamentação, que o reeducando, quando assistido pela Defensoria 
Pública tem a sua hipossuficiência financeira presumida. Por esse motivo, 
houve a declaração da extinção da punibilidade.
De fato, o agravado vem sendo assistido pela Defensoria Pública Estadual, 
conforme, inclusive, as contrarrazões ofertadas neste recurso. Aliado a isso, 
considere-se que o reeducando permaneceu privado de liberdade durante o 
período de cumprimento da pena. E que não há indicativo algum de que 
possa arcar com o pagamento da multa.
Nesse quadro, de modo excepcional, por ser o reeducando hipossuficiente, 
não se deve exigir o pagamento da multa para a extinção da punibilidade do 
agente.
A consideração da excepcionalidade decorre de que a multa deve ser exigida 
daqueles que reúnem condições de pagamento, para que não se esvazie o 
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alcance da sanção pecuniária. Deve-se estar atento a que, em alguns tipos 
penais, esta sanção tem um campo próprio de atuação, não raras vezes como 
única forma eficaz de aplicação da lei penal.
Em reforço argumentativo, registre-se que a distinção entre os que podem 
pagar e aqueles que não reúnem condições, por hipossuficiência, violaria a 
isonomia, garantia constitucional indeclinável.
Conclui-se que o não pagamento da pena de multa aplicada cumulativamente 
à pena privativa de liberdade não impede o reconhecimento da extinção da 
punibilidade do reeducando quando este for hipossuficiente.

 

Sobre o tema, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na ocasião do 

julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 1.785.383/SP e n. 

1.785.861/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, ocorrido em 24/11/2021, 

DJe de 30/11/2021, Tema n. 931, assentou a tese de que na hipótese de condenação 

concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção 

pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o 

reconhecimento da extinção da punibilidade.

Revisando tal entendimento, na ocasião do julgamento dos Recursos Especiais 

Representativos da Controvérsia n. 2.024.901/SP e n. 2.090.454/SP, relator Ministro 

 ROGERIO SCHIETTI CRUZ,  ocorrido em 28/2/2024, DJe de 1/3/2024, ficou decidido 

que o inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena privativa de liberdade ou 

restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a alegada 

hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente entender o juiz competente, em 

decisão suficientemente motivada, que indique concretamente a possibilidade de 

pagamento da sanção pecuniária.

Nos referidos julgados, entendeu-se que presume-se a pobreza do condenado 

que sai do sistema penitenciário - porque amparada na realidade visível, crua e 

escancarada - permitindo-se prova em sentido contrário. E, por se tratar de decisão 

judicial, poderá o juiz competente, ao analisar o pleito de extinção da punibilidade, 

indeferi-lo se, mediante concreta motivação, indicar evidências de que o condenado 

possui recursos que lhe permitam, ao contrário do que declarou, pagar a multa.

No ponto, vale esclarecer que, conquanto o Tema 931/STJ mencione a 

declaração de pobreza, com presunção relativa de veracidade, seja apta para demonstrar a 

hipossuficiência do apenado, a referida declaração não constitui a única forma que 

autoriza o reconhecimento da impossibilidade financeira de pagamento da multa.

A respeito, esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que "com ou 

sem declaração de pobreza, cumprirá ao órgão judicial competente a prudente e motivada 
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avaliação, no exame de cada caso, da capacidade econômica do apenado, com a 

possibilidade, por óbvio, de que o Ministério Público faça prova em sentido contrário a 

tal presunção" (REsp n. 2.024.901/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 

Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 1º/3/2024).

Por representarem situações análogas, vale citar os seguintes julgados:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DA PENA DE MULTA. TEMA N. 931 
REVISITADO. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. ASSISTÊNCIA DA 
DEFENSORIA ALIADA A OUTROS INDICATIVOS. FUNDAMENTAÇÃO 
PELO TRIBUNAL A QUO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - MPMG em face de decisão monocrática que negou provimento ao 
recurso especial ministerial ao fundamento de que o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais - TJMG, ao presumir a hipossuficiência do apenado, 
decidiu em consonância com o Tema 931 do desta Corte Superior de Justiça.
2. "É importante destacar que, diversamente do entendimento que prevalecia 
nesta Corte antes do recente julgamento do REsp 2.024.901/SP, é ônus do 
Ministério Público comprovar que o réu tem condições de pagar a multa, e 
isso não foi feito aqui. Na ausência de provas que justifiquem conclusão 
contrária, enfim, a nova orientação definida pela Terceira Seção deste STJ 
privilegia a declaração da defesa sobre a hipossuficiência do apenado" 
(AgRg no REsp n. 2.134.384/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024).
3. Malgrado no Tema 931/STJ tenha sido assentado que a declaração de 
pobreza, com presunção relativa de veracidade, seja apta para demonstrar a 
hipossuficiência do apenado, tal declaração não constitui a única forma que 
autoriza o reconhecimento da impossibilidade financeira de pagamento da 
multa. Dito de outro modo, "com ou sem declaração de pobreza, cumprirá ao 
órgão judicial competente a prudente e motivada avaliação, no exame de 
cada caso, da capacidade econômica do apenado, com a possibilidade, por 
óbvio, de que o Ministério Público faça prova em sentido contrário a tal 
presunção" (REsp n. 2.024.901/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, DJe de 1º/3/2024).
4. No caso concreto, o Tribunal concluiu pela hipossuficiência do apenado 
em razão do fato dele vir sendo assistido pela Defensoria Pública Estadual, 
conforme andamento do processo de execução penal e contrarrazões, 
devendo ser mantida a extinção da punibilidade da pena de multa. Apesar do 
Tribunal de Justiça não ter abordado a existência de declaração de 
hipossuficiência do apenado, essa justificativa encontra respaldo no 
revisitado Tema n. 931.
Precedente.
5. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 2.124.062/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TEMA N. 931. EXECUÇÃO. PENA DE MULTA. 
INADIMPLEMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 619 DO 
CPP.
1. Os embargos de declaração, consoante disposição do art. 619 do Código 
de Processo Penal, destinam-se a sanar possível ambiguidade, obscuridade, 
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contradição e/ou omissão nas razões delineadas no corpo da decisão, em face 
das pretensões deduzidas e dos demais elementos constantes do processo. 
Podem ser, ainda, utilizados para sanar eventual erro material.
2. Ao julgar o REsp n. 2.024.901/SP, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, esta Corte Superior levou em consideração a notória existência de 
expressiva maioria de egressos do sistema penal sem mínimas condições 
financeiras. Nas palavras do relator, presume-se a pobreza do condenado que 
sai do sistema penitenciário - porque amparada na realidade visível, crua e 
escancarada - permitindo-se prova em sentido contrário (REsp n. 
2.024.901/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 
1º/3/2024).
3. No caso, o Ministério Público não demonstrou que o apenado não se insere 
no contexto acima indicado, razão pela qual não se pode obstar a declaração 
de extinção da punibilidade.
4. O inconformismo do embargante, na realidade, é com o julgamento 
meritório, desiderato inadmissível em aclaratórios.
5. Embargos rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp n. 2.136.028/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

 
 

No contexto, havendo decisão motivada reconhecendo a hipossuficiência do 
apenado, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior.

Por oportuno, registre-se que é garantida ao Ministério Público a oportunidade 
demonstrar, no momento oportuno, que o apenado tem condições financeiras para 
adimplir a sanção pecuniária.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0079425-6 REsp 2.128.759 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00743733420168130024  10024160074373001  10024160074373002  
19685619420238130000  743733420168130024

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : THIAGO COUTINHO DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
de Multa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : THIAGO COUTINHO DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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